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PREGÃO  - SRP ELETRÔNICO
Nr:51/2021

Processo Administrativo:         209/2021 
Data do Processo:                  15/06/2021

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2021 - SRP

��������	
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�������
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Maracás no exercício das atribuiçõesque lhe confere a 
portaria nº 403 de 11/01/2021, torna público que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO - Forma 
de Condução: ELETRÔNICONº 51/2021,Forma de Julgamento: Menor Preço Por Lote, que tem por 
objeto: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de consumo, destinados a uso do 
Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção 
Básica e Secretaria M. de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições 
e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.Data e hora da disputa: 
dia01/07/2021, às 08:30 horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico:www.licitacoes-e.com.br.
Maiores informações pelo Tel. (73) 3533-2121/2115 das 08:00 às 12:00 hs., ou pelos sites: 
����������	�
�����
�e www.licitacoes-e.com.br, onde encontram-se a disposição dos interessados o 
dital e seus anexos. 

ANTONIO  GOMES 
PREGOEIRO 

�
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 LUIZ NUNES

�
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

PARTE A - PREÂMBULO 
I - REGÊNCIA LEGAL: 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, 
Decreto Federal nº 5.450/05, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, Decreto Municipal nº 
355/2019 de 25/02/2019, Decreto Federal nº 3.555/00 e nº 10.024/2019, no que for pertinente. 

II - UNIDADE INTERESSADA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 209/2021. 

IV - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2021. 

V - TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

VI - FORMA DE EXECUÇÃO: (_) ÚNICA (x) PARCELADA. 

VII - Objeto da licitação: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso do Hospital Dr. 
Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção Básica e 
Secretaria M. de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
VIII - Local e data da Sessão Pública do Pregão Eletrônico: 
DATA: 01/07/2021. 
HORA: 08h30min (Horário de Brasília) 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br 
NÚMERO LICITACÕES-E / BANCO DO BRASIL: [878318]. 
8.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da 
licitação: Site: www.licitacoes-e.com.br 
8.2. Tempo de disputa: 15 (quinze) minutos mais o tempo aleatório do sistema 
8.3. Início do acolhimento de propostas: às 08h00 do dia 24/06/2021. 
8.4. Limite do acolhimento de propostas: às 08h00 do dia 01/07/2021. 
8.5. Abertura das propostas: às 08h00 do dia 01/07/2021. 
8.6. Data e a hora da disputa: às 08h30min horas do dia 01/07/2021. 

IX - Prazo de execução do objeto: (x) 12 (DOZE) meses, de acordo com as necessidades da 
Secretaria após a emissão da Ordem de Fornecimento; 
X - Patrimônio Líquido mínimo necessário: (x) 10% correspondente ao valor orçado pela 
Administração; 
XI - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 
Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com o Pregoeiro e sua equipe de apoio, na 
sede da Prefeitura Municipal de Maracás, Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracás–Bahia, das 08:00 às 12:00 horas, pelo Telefone (73) 3533-2121/2115 ou por e-mail 
licitacaomaracas@gmail.com; bem como por consulta ao Diário Oficial do Município e no site oficial da 
Prefeitura (http://www.maracas.ba.gov.br); 
XII - A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de Maracás, site: 
http://www.maracas.ba.gov.br, nos Atos Oficias – Edições do Diário oficial e no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal de Maracás-Bahia, na Homologação supracitada a empresa vencedora será 
convocada para a formalização da assinatura do instrumento contratual. 
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PARTE B - PREÂMBULO 

O Município de Maracás, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº 403/2021 de 
11/01/2021, publicada no Diário oficial do Município, torna público para conhecimento dos interessados 
que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 
Tipo Menor Preço Por Lote. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais nº 
10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº 5.450/05, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 
155/16, Decreto Municipal nº 355/2019 de 25/02/2019, Decreto Federal nº 3.555/00 e nº 
10.024/2019, no que for pertinente.  
I – DO OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem como objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso 
do Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, 
Atenção Básica e Secretaria M. de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme 
condições e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de 
Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Modelo de Proposta de Preço - 
Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 
II – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br. 
2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no item “HABILITAÇÃO”. 
2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
2.4. Não poderão participar deste Pregão: 
2.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.4.2. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, 
previstos na Lei Complementar nº 101/00; 
2.4.3. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
2.4.4. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02) ou 
suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 
Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
2.4.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
2.4.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 
2.4.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição); 
2.4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa); 
2.4.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 
2.4.10. Não será admitida qualquer intermediação ou subcontratação; 
2.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
III – TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS: 
3.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49; 
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3.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06; 
3.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 
123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar 
declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar; 
3.4. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser anexada ao 
sistema até a data e horário marcados para abertura das propostas. 
3.5. A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06 com alterações introduzidas pela Lei n° 147/2014: 
3.6. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá 
ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no 
procedimento; 
3.7. Nos termos do art. 48, inciso I da Lei n° 123/06, com alterações introduzidas pela Lei n° 
147/2014, os lotes que corresponderem ao valor de até R$: 80.000,00 (oitenta mil reais) ficam 
destinados à participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
IV – DO CREDENCIAMENTO: 
4.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
4.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica; 
4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou a Prefeitura de Maracás responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura de Maracás; 
4.6. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
4.7. As informações e alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistema 
poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800-729-0001, 
ou na cartilha para fornecedores, disponível na opção “introdução às regras do jogo” no site 
www.licitacoes-e.com.br. 
V - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacaomaracas@gmail.com, até as 16 horas, no horário 
oficial de Brasília-DF; 
5.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do e-mail 
licitacaomaracas@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça Ruy Barbosa, 
nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, Maracás/Bahia, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, 
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mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados; 
5.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas; 
5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
5.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: 
licitacaomaracas@gmail.com; 
5.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados. 
VI – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6. A licitante deverá encaminhar todos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
conforme exigidos neste edital, por meio do sistema eletrônico, através do site: www.licitacoes-e.com.br, 
até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação; 
6.1. A licitante deverá apresentar a proposta de preço detalhada do objeto ofertado, na forma 
expressa no sistema eletrônico, indicando quantidade, valores unitários e total e a Marca dos 
produtos, já considerado e incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto; 
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.3. As propostas e os documentos de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico; 
6.4. Qualquer elemento que possa identificar à licitante antes do início da sessão importa 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital; 
6.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhada; 
6.6. As propostas terão validade de 60 (sessenta dias), contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital; 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances; 
6.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 
6.9. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 
entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 
6.10. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.11. Os documentos exigidos à habilitação deverão ser apresentados em Original, por qualquer 
processo de cópia, autenticada por Tabelionato de Notas ou Autenticação Digital por Cartório 
Competente e/ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, por membro da Equipe de Apoio ou 
Pregoeiro, à vista dos originais nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei nº 
8.666/93, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua 
apresentação; 
a) Os documentos que não forem autenticados, remetidos pelo sistema licitações-e, deverão 
ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, via SEDEX contado da solicitação do 
Pregoeiro, ao Setor de Licitações, na Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracas–BA, em envelope fechado com as seguintes informações: Setor De Licitações da Prefeitura 
Municipal de Maracás, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e 
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endereço da empresa. O licitante deverá comprovar a postagem dos documentos com o 
ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da 
sua postagem, para e-mail: licitacaomaracas@gmail.com; 
b) Serão aceitas somente cópias legíveis; 
c) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
6.12. Caso sejam solicitados os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados a Prefeitura 
Municipal de Maracás, Setor de Licitações, Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracás- Bahia, no prazo de até 03 (três) dias úteis. 
6.13. Os documentos exigidos na Habilitação deverão, preferencialmente, ser apresentados 
ordenadamente, de modo a facilitar sua análise. 
VII– DA HABILITAÇÃO: 
7.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
7.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou da última 
alteração Contratual consolidadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
d) Cédula de identidade dos sócios da empresa. 
7.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 
com os termos do Decreto Federal nº 8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.3.1. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial; 
7.3.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese 
de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 60 (sessenta) dias contados da 
data da abertura da sessão pública; 
7.3.3. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06); 
7.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº123/06); 
7.3.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
licitante pessoa jurídica ou empresário individual, dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data de 
apresentação das propostas ou conforme validade constante na certidão. 
7.5 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO, relativo ao exercício do ano corrente, expedido pelo órgão 
municipal da sede da licitante; 
b) Comprovação de aptidão da Empresa de desempenho de atividade pertinente ou equivalente 
compatível com o objeto da presente licitação, através de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, necessariamente, 
deverão ter a firma do signatário reconhecida por Tabelionato de Notas ou Autenticação Digital 
por Cartório Competente ou ainda fotocópia simples desde que seja acompanhada pelo original para 
verificação de sua autenticidade pelo Pregoeiro e ou Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 
b.1) O atestado de Capacidade Técnica deve ser com Papel Timbrado da empresa que atesta os 
fornecimento de serviços ou materiais, Número do CNPJ, Endereço, nº, Bairro, Cidade, CEP, E-mail e 
telefone de contato; 
b.2) Em atendimento ao disposto no § 3°, art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93 será sempre admitida a 
comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de fornecimento similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
b.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados; 
b.4) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do concorrente 
ou pelo próprio concorrente e por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente.
7.6 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
7.6.1 O licitante deverá declarar: 
a) Declaração Única, conforme Modelo sugerido pelo Edital, Anexo IV. 
7.7. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
7.8. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis; 
7.9. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.520/02. 
7.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
7.10.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 
7.10.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
7.10.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
7.11. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 
habilitado. 
VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br; 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre ao Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 
8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
IX - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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9.1.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou 
não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
9.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública; 
9.1.3. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate do item “Regras Gerais de Desempate”, será convocado tendo por base o próprio preço que 
ofereceu na sessão de lances; 
9.1.4. O direito de preferência previsto no item “Preferência das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte” deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante 
subsequente; 
9.1.5. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da ITEM “Preferência das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte”; 
9.1.6. Finalizado o procedimento previsto no item “Preferência das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”; 
9.1.7. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo 
recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 
previstas neste Edital. 
9.2. A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico. 
X - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
10.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital; 
10.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
10.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 
XI - FORMULAÇÃO DE LANCES: 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 
respectivo horário de registro e valor; 
11.2. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, ao Pregoeiro poderá 
fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido 
como variação entre um lance e outro; 
11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema; 
11.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
11.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante; 
11.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo 
o direito de pleitear qualquer alteração. 
XII – DO MODO DE DISPUTA: 
12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 
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12.1. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada; 
12.2. Encerrado o prazo de 10 (dez) minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo; 
12.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 12.2, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo; 
12.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos 12.2 e 12.3, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade; 
12.5. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que 
os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após 
esta etapa, a ordem crescente de vantajosidade; 
12.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada; 
12.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
12.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
12.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
XIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
13.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de 
um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
13.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 
término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC 
nº123/06); 
13.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências 
previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06); 
13.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas 
as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício 
do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC 
nº123/06); 
13.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 
equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 
2º, da LC nº 123/06); 
13.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista no 
item “NEGOCIAÇÃO”. 
13.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de 
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ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta; 
13.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é 
que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº123/06); 
13.9. O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº123/06). 
XIV - REGRAS GERAIS DE DESEMPATE: 
14.1. Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência: 
14.1.1. Sucessivamente, aos materiais; 
14.1.2. Produzidos no País; 
14.1.3 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
14.1.4 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
14.2. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de concurso entre as 
hipóteses previstas nos itens 76, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para 
o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
XV – NEGOCIAÇÃO: 
15.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste Edital; 
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
XVI - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  
16.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a Proposta de 
Preços adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de 
Proposta de Preços, no prazo máximo de 06 (seis) horas do encerramento da Sessão, por meio do 
sistema www.licitações-e.com.br e no e-mail: licitacaomaracas@gmail.com, sendo que o prazo para as 
empresas remanescente serão conforme mensagens via chat pelo pregoeiro. 
16.2. A proposta de preços deverá conter os seguintes documentos: 
a) Planilha de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo I; 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
c) Declaração única, conforme Anexo IV. 
16.3. A licitante que deixar de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste Edital; 
16.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 
objeto; 
16.5. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
16.6. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
16.7. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 
16.8. Não vir acompanhada de Planilha de Proposta de Preços, conforme Anexo I; 
16.9. A empresa licitante deverá estar ciente que os preços dos itens a serem apresentados na 
proposta reformulada devem ser baixados preferencialmente de forma linear, baseado no percentual 
de redução do preço proposto no Lote, decorrente dos lances e da negociação. 
16.10. Caso a proposta seja informado em desacordo com o mínimo estipulado, será facultada 
ao Pregoeiro a realização de diligências, e, não sendo ajustado pelo licitante, a 
proposta será desclassificada. 
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16.11. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital; 
16.12. O não atendimento à solicitação ou convocação do Pregoeiro no prazo fixado via chat ou a 
recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 
XVII - DO RECURSOS: 
17.1. Declarado o VENCEDOR, o Pregoeiro abrirá prazo, de 10 (dez) minutos durante o qual, qualquer 
licitante poderá, de forma IMEDIATA e MOTIVADA, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 
sua intenção de recorrer; 
17.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão, os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do 
certame ou de qualquer outro documento dos autos; 
17.2.1. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, dentro do prazo, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões também via sistema, que 
começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
17.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso (item 17.1), no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor; 
17.4. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do 
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
17.5. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
17.5.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
17.5.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
17.5.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora; 
17.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
XVIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
18.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação; 
18.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor; 
18.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.4. A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas no item 
“REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA”. 
XIX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
19.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
da data da convocação, procederem à assinatura do Contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas; 19.2. O prazo previsto 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo 
licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador; 
19.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a contrato dentro do prazo estabelecido 
pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório; 
19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 
19.5. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os materiais com 
preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última 
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proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual 
contratação; 
19.6. No momento da assinatura do Contrato a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante todo o Contrato. 
XX – DAS SANÇÕES: 
20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Município de Maracas e 
será descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações 
legais, nos seguintes casos: 
a) cometer fraude fiscal; 
b) apresentar documento falso; 
c) fizer declaração falsa; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
f) deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
g) não mantiver a proposta. 
20.2. Para os fins do item 17, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 
e 97 da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º da lei federal nº 10.520/02. 
XXI- DISPOSIÇÕES FINAIS: 
21.1. O Prefeito Municipal de Maracás compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado; 
21.2. A anulação do Pregão induz à do contrato; 
21.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato; 
21.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação; 
21.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, ao Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação; 
21.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão; 
21.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel; 
21.8. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas; 
21.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
Município de Maracás, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
XXII- FORO: 
22.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Maracas, 
Comarca de Maracas, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
22.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em especial 
as Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/2002. 
XXIII – ANEXOS: 
I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
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II - PROPOSTA DE PREÇOS; 
III - MINUTA DO CONTRATO; 
IV - DECLARAÇÃO ÚNICA. 
V – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

Maracás – BA, 15 de Junho de 2021.  
__________________________ 

Antônio Luiz Nunes Gomes 
Pregoeiro 

PARECER JURÍDICO 
Este edital obedece aos requisitos e atende a todas as formalidades exigidas pela lei nº 8.666/93 e 
10.520/02, estando de acordo com as respectivas disposições legais, sendo esta assessoria jurídica pela 
concretização da avença. 
 

________________________ 
Hyone Dos Santos Ribeiro 

Procuradora Geral do Município 
Decreto Nº 357/2019 

OAB/BA nº 46.910 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
I – OBJETO: 
Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso do Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média 
e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção Básica e Secretaria M. de Saúde, através do Sistema 
Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital. 

II - JUSTIFICATIVA: 
A alimentação adequada é fator importante no tratamento de pacientes como medida coadjuvante na 
evolução clínica dos pacientes internados, pela manutenção ou recuperação do seu estado nutricional, 
Os produtos solicitados irão atender às necessidades do setor de nutrição do Hospital Municipal Dr. 
Álvaro Bezerra, Atividades da Atenção Básica, CAPS (Centro de Apoio Psicossocial) SAMU (Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência) e Secretaria de Saúde. 
 
III - IDICAÇÃO DE MARCA NO OBJETO 
Quando houver a indicação de Marca como parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto 
a ser licitado, o mesmo poderá ser cotado de marca equivalente, similar, ou de melhor qualidade. 
 
 
IV – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: 
LOTE 1  
Item Quant. Unid.  Especificação Marca Preço Unit. 

Máximo 
Total 

Previsto  
1 130 Un ACHOCOLATADO EM PÓ 400 GR. 

(707200159) 
    

  
2 2600 Kg AÇÚCAR CRISTAL de 1ª qualidade, cor clara, 

sem umidade e sujidade, em pacotes 
transparentes (embalagem primária) e 
resistentes, de material polietileno atóxico 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade mínima de 90 
(noventa) dias da data de entrega do 
produto, pacote c/1 Kg. (2020414) 

    

  
3 100 UN ADOÇANTE c/200ml (Zero caloria e baixo 

índice glicêmico. Principal ativo: Sacarina) 
(2020249) 

    

  
4 110 Cx ÁGUA MINERAL EM COPINHO 200ML (CAIXA 

COM 48 UNIDADES) (707200160) 
    

  
14 140 Un AVEIA EM FLOCOS FINOS TRADICIONAL 

200G (707200168) 
    

  
16 220 Pct BALAS MASTIGÁVEIS SORTIDAS DE FRUTAS 

NOS SABORES SORTIDOS: UVA, MORANGO, 
LARANJA, ABACAXI E CEREJA. EMBALAGEM 
DE 500G CONTENDO APROXIMADAMENTE 
120 UNIDADES. (707200170) 

    

  
17 1300 Un BISCOITO CREAM CRACKER 400G 

(707200207) 
    

  
18 190 Pct BISCOITO CREAM CRACKER INTEGRAL 

PACOTE 420G (707200208) 
    

  
19 220 Pct BISCOITO DOCE TIPO MARIA (PCT 400GR) 

(2020371) 
    

  
20 300 Pct BISCOITO MULTIPACK COM 6 PACOTES 24G 

CADA (TIPO CLUB SOCIAL) (777206901) 
    

  
21 1900 Pct CAFÉ EM PÓ (PCT 250 GR) (707200209)       
23 120 Lta CEREAL PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL C/ 

ARROZ 500GR. (707200211) 
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24 50 Cx CHÁ DE BOLDO 10 GR (C/ 10 SAQUINHOS) 
(707200212) 

    
  

25 90 Cx CHÁ DE CAMOMILA 10G COM 10 SACHÊS 
(707200213) 

    
  

26 90 Un CHÁ DE ERVA DOCE 10 GR (C/ 10 
SAQUINHOS) (707200214) 

    
  

30 200 UN CREME DE LEITE C/200g (2020518)       
36 160 Lta FARINHA LÁCTEA DE 400GR. (707200186)       
42 320 Pct FLOCO DE MILHO PCT 500GR (707200189)       
43 80 Lta FLOCOS DE CEREAIS LATA 400G 

(707200180) 
    

  
44 40 Pct FLOCOS DE CEREAIS SACHÊ 240G (2020332)       
46 20 Fd FUBÁ DE MILHO (01 KG - FD C/10 UNID.) 

(707200190) 
    

  
47 380 Un GELATINA SABOR DIVERSOS 45 GR. 

(707200191) 
    

  
48 50 Un GOIABADA CREMOSA  600G (707200192)       
49 100 Lt IOGURTE (SAQUINHO 1 LT (707200216)       
50 100 Un LEITE CONDENSADO (LATA C/395GR) 

(707200193) 
    

  
52 320 Pct LEITE EM PÓ DESNATADO INSTANTÂNEO 500 

G (707200195) 
    

  
53 160 Lta LEITE EM PÓ INTEGRAL (LATA C/400G.) 

(707200197) 
    

  
54 20 Lta LEITE EM PÓ NAN 1 C/400G. (707200196)       
55 20 Lta LEITE EM PÓ NAN 2 C/400G. (707200198)       
56 20 Lta LEITE EM PÓ ZERO LACTOSE C/400G. 

(707200199) 
    

  
60 40 Un MAIONESE TRADICIONAL (250GR). 

(2020481) 
    

  
61 600 Un MARGARINA CREMOSA COM SAL POTE 250G 

(2020345) 
    

  
62 120 Un MARGARINA LIGTH COM SAL 250 GR. 

(707200174) 
    

  
66 260 Pct MISTURA PARA BOLO 450G (VÁRIOS 

SABORES) (BOA QUALIDADE) (707200177) 
    

  
72 200 Un PIPOCA DOCE CARAMELIZADA PARA FESTAS 

200G (707200200) 
    

  
73 100 Kg PIRULITOS (BOA QUALIDADE) (707200201)       
74 100 Un MANTEIGA COM SAL 500G, 1ª qualidade 

(2020288) 
    

  
77 70 Kg QUEIJO MUSSARELA FATIADO (2020461)       
84 160 Cx SUCO (CAJÚ, GOIABA, MANGA CX C/12 

UNID. DE 500ML). (707200205) 
    

  
85 100 Cx SUCO DE CAIXA COM200ML. BEBIDA DE 

FRUTAS DE VERDADE, SEM CORANTES E 
CONSERVANTES ADICIONADOS. CONTÉM 
DERIVADOS DE SOJA. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. CONTEÚDO DE EMBALAGEM: 1 CX 
COM 12 UNIDADES (777206900) 

    

  
86 20 Lta SUPLEMENTO ALIMENTAR BAUNILHA 400G 

(TIPO NUTREN) (707200181) 
    

  
 
Valor Total R$ ________, (____________________________________________________________________)  
   

 
LOTE 2 
Item Quant. Unid.  Especificação Marca Preço Unit. 

Máximo 
Total 

Previsto  
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5 70 Lta AMEIXA EM CALDA INTEIRA (LTA C/320GR). 
(707200162) 

    
  

6 50 Lta AMEIXA SECA C/150G (707200161)       
7 60 Kg AMENDOIM CRU SEM PELE (2020135)       
8 120 Un AMIDO DE ARROZ TRADICIONAL 200GR. 

(707200163) 
    

  
9 210 Un AMIDO DE MILHO TRADICIONAL 200G 

(2020473) 
    

  
10 800 Kg ARROZ BRANCO TIPO 1 (707200164)       
11 30 Kg ARROZ INTEGRAL (707200166)       
12 130 Fd ARROZ PARBOILIZADO tipo I, arroz 

parabolizado longo fino, tipo i em pacotes 
(embalagem primária) transparentes e 
resistentes de material polietileno atóxico 
com identificação do produto, peso líquido de 
1Kg, acondicionado em fardo (embalagem 
secundaria) de 30Kg, validade mínima de 06 
meses a contar da data de entrega. 
(707200165) 

    

  
13 50 Un ATUM C/170GR. (707200167)       
15 120 Un AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM C/200ML 

(707200169) 
    

  
22 20 Pct CANELA EM PAU (100GR) (707200210)       
27 90 Kg COCO RALADO PCT 1KG (2020053)       
28 60 Kg CORANTE EM PÓ (A BASE DE CORANTE DE 

URUCUM) (2020159) 
    

  
29 40 Pct CRAVO-DA-ÍNDIA PACOTE 10G (707200215)       
31 140 Lta ERVILHA CONSERVA 200G LATA (2020260)       
32 360 Lta EXTRATO DE TOMATE SACHÊ 340G 

(707200183) 
    

  
33 210 Kg FARINHA DE COPIOBA (707200184)       
34 180 Kg FARINHA DE MANDIOCA, torrada, de primeira 

qualidade, seca, fina, branca, composição 
nutricional mínima: 82% de carboidratos e 
320 kcal. (2020009) 

    

  
35 110 Kg FARINHA DE TRIGO C/FERMENTO 

(707200185) 
    

  
37 340 Kg FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 PACOTE 1KG 

(707200187) 
    

  
38 240 Kg FEIJÃO FRADINHO (2022281)       
39 240 Kg FEIJÃO PRETO (707200188)       
40 40 Lta FERMENTO EM PÓ SABOR TRADICIONAL 

100G (707203291) 
    

  
41 40 Pct FERNENTO SECO (707203292)       
45 50 Un FOLHA DE LOURO PACOTE 4G (2020122)       
51 80 Un LEITE DE CÔCO (UNID. DE 200ML). 

(707200194) 
    

  
57 180 Pct MACARRÃO ESPAGUETE COM SÊMOLA 500 

GR. (VITARELLA, FORTALEZA OU VILMA). 
(707200172) 

    

  
58 120 Pct MACARRÃO INTEGRAL PACOTE 500G 

(707203290) 
    

  
59 180 Pct MACARRÃO MASSA COM OVOS (PARAFUSO 

OU PENNE) 500GR. (707200173) 
    

  
63 40 Un MASSA PARA LASANHA PRÉ-COZIDA DE 

SÊMOLA 200G (707200178) 
    

  
64 1000 Pct MASSA PARA SOPA DE SÊMOLA COM OVOS 

PACOTE 500G (BOA QUALIDADE) 
(707200175) 
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65 160 Un MILHO VERDE EM CONSERVA 280G 
(707200179) 

    
  

67 100 Kg MORTADELA FATIADA (2020479)       
68 280 Lta ÓLEO DE SOJA (LT C/900ML) (2020064)       
69 440 Dz OVOS BRANCOS EM CAIXAS C/1 DÚZIA 

(707200182) 
    

  
70 80 Pct PIMENTA COMINHO MOIDO 

(EMBALAGEM100GR) (2020140) 
    

  
71 30 Kg PIMENTA DO REINO MOÍDA (2020203)       
75 80 Kg PRESUNTO COZIDO SEM CAPA DE GORDURA 

FATIADO (2020462) 
    

  
76 120 Pct PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA TAMANHO 

MÉDIO-400G (2020443) 
    

  
78 100 Pct QUEIJO PARMESÃO RALADO (PCT C/50G) 

(707200202) 
    

  
79 410 Pct REFRIGERANTE (PCT C/06 UNID. DE 2 LTS) 

(707200203) 
    

  
80 130 Kg SAL REFINADO (EMBALAGEM DE 01 KG. 

IODADO) (707200204) 
    

  
81 160 Kg SALSICHA- tipo hot dog., embalagens a 

vácuo, congeladas. Embalagem a vácuo de 5 
kg. (2020368) 

    

  
82 120 Lta SARDINHA 130 GR (2022381)       
83 20 Pct SEMENTE DE LINHAÇA (PCT 500GR) 

(707200171) 
    

  
87 140 Un TAPIOCA GRANULADA (pacote c 500g) 

(32320030) 
    

  
88 80 Cx VINAGRE, características técnicas: 

fermentado acético de álcool, acidez 4%. 
Embalagem: Deve estar intacta, 
acondicionada em garrafas plásticas 
resistentes, contendo 500 ml. Prazo de 
Validade: Mínimo de 03 meses a partir da 
data de entrega. A rotulagem deve conter no 
mínimo as seguintes informações: nome e/ou 
marca, ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Validade mínima de 
6 meses a partir da data da entrega. CX C/ 
12 UND DE 500ML (707200206) 

    

  
  
 Valor Total R$ ________, (____________________________________________________________________)  
  

 

Obs.: A quantidade estimada serve somente como referência para elaboração da proposta, não tendo 
a Secretaria Municipal de Saúde a obrigatoriedade de utilizar das quantidades estimadas. 
V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VI - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
IX– DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:   
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
X - DA FISCALIZAÇÃO:  
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A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria, através de comissão, 
especialmente designada para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
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Á 
Prefeitura Municipal de Maracás - Bahia 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 
Modalidade: Pregão Eletrônico - Nº 51/2021 
Tipo de Licitação: Menor Preço Por Lote. 
 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso do Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços 
de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção Básica e Secretaria M. de Saúde, através do 
Sistema Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital. 
 
Prezados senhores, 
Pela presente, submetemos à apreciação de v.sa, a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverá o fornecimento e para tanto concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 
 

    
    
    

Declaramos que: 
1- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

da abertura da licitação. 
2- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo 
de Referência Anexo I. 

3- Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes 
do Edital do Pregão Eletrônico nº 51/2021; 

4- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 
técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir 
sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e 
deduzidos os descontos eventualmente concedidos; 

5- Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a). -----, estado 
civil, profissão, nº do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa; 

6- Informamos ainda, que os pagamentos deverão ser efetuados com todas as condições 
estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos, na Conta Corrente nº ----- Agência nº ----- 
do Banco -----. 

Maracás – Bahia, ___ de ________________________de 2021. 
____________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

ASSINATURA 

Observação: emitir em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

Contrato de Fornecimento, que entre si celebram 
de um lado o Fundo Municipal de Saúde de Maracás 
e a Empresa: --. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ sob o nº 
11.339.111/0001-43, com sede na Rua: Claudiana Silva da Fonseca, s/nº, Bairro Centro, Maracás, Estado da 
Bahia, CEP: 45.360-000, representado neste ato por sua Gestora Sra. Darlene Coelho Rosa, brasileira, 
solteira, portadora do RG nº --- e CPF nº ---, residente e domiciliado na sede deste município , doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a Empresa: ----, situada ----, cidade ---- – estado ---, escrito 
no CNPJ nº ----, Inscrição Estadual nº ----, neste ato representado pelo Sr. ---, brasileiro, maior, residente 
na rua: ----, Cidade ----, Estado ----, aqui denominada CONTRATADO, com base na Lei Federal nº 8.666/93 
de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883/94, resolvem celebrar o presente CONTRATO, autorizado 
pelo despacho constante do Processo Administrativo, nº 209/2021, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 51/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso do 
Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção 
Básica e Secretaria M. de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições 
e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
1.2. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 
1.3. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado; 
1.4. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes; 
1.5. Do fornecimento: as empresas devem acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, 
colocando a data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG da pessoa que assina o 
documento, aquela que não o fizer, serão convocadas através do Diário Oficial do Município, à retirar a 
referida Autorizações de Fornecimento na sede da Prefeitura dentro do prazo contratual, sob pena de 
receber advertência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS E ENTREGA DOS PRODUTOS: 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato fica vinculado a data da assinatura do mesmo, ou seja, 
____/____/2021, assim como o seu término em ____/____/2022, podendo ser prorrogado se houver 
interesse de ambas as partes conforme lei 8.666/93; 
2.2. A empresa vencedora do certame terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis improrrogáveis, para 
entregar o objeto licitado, após a assinatura do contrato ou envio da nota de empenho, sob pena das 
penalidades previstas neste edital; 
2.3. A entrega do objeto da licitação deverá ser feita na sede do município, de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante prévio contato pelo telefone (73) 3533-3690/2121; 
2.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto; 
2.5. Não Será permitida a entrega fragmentada dos materiais, caso os fornecedores não atente quanto esta 
questão a prefeitura poderá devolver no todo ou em parte os produtos dependendo de suas necessidades, e 
aplicará as sanções administrativas do artigo 86 e 87 da lei 8666/93; 
2.6. A empresa vencedora de qualquer item desta licitação está obrigada a entregar os pedidos de acordo 
autorização de fornecimento cujos valores podem variar de R$: 100,00 (cem reais) até um montante mais 
expressivo; 
2.7. Os produtos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos, de transporte e descarga 
nos locais de entrega, pelo prazo indicado na proposta e nas condições estabelecidas no Anexo I e Termo de 
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Referência deste Edital, devendo a fornecedora substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo órgão 
contratante, os produtos que forem recusados por não se apresentarem de acordo. 
2.8. Transporte do material deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade dos 
mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado; 
2.9. A contratada obrigar-se-á a substituir, sem ônus para a contratante, o produto entregue avariado ou 
impróprio ao uso a que se destina; 
2.10. A entrega e transporte do objeto não terão nenhum ônus para a Prefeitura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO: 
3.1. Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor constante da AFM e 
conforme descrito abaixo: 
  
  

Parágrafo Único. Nos preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do 
objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, seguros 
e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária relacionada ao FMS: 
4.2. Os recursos necessários destinados a este contrato são oriundos da Fazenda Municipal. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento devido à empresa vencedora do certame será efetuado, através de crédito em conta 
corrente, no décimo dia do mês subsequente, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo 
Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.2. O pagamento somente será liberado após confirmação de que a contratada continua regular como 
FGTS, FEDERAL, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Municipal e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 
5.3. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer; 
5.4. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer; 
5.5. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partira da regularização da 
pendência por parte da contratada; 
5.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore; 
5.7. Em conformidade com o art. 40 da Federal 8.666/93, nas compras para entrega imediata, assim 
entendidas aquelas com prazo de entrega até quinze dias contados da data da celebração do ajuste, será 
dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do 
adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis; 
6.2. A revisão de preços do contrato, nos termos do art. 65 inciso II letra “d” da Lei Federal nº 8.666/93, 
dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser 
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I do instrumento convocatório e daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1. Fornecer os materiais de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório 
e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da 
Administração; 
7.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
7.3. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
7.4. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 
sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
7.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.6. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
7.7. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
7.8. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
7.9. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos materiais; 
7.10. As despesas relativas ao fornecimento, impostos, taxas, fretes, seguros e descontos deverão ser 
incluídos no preço global; 
7.11. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos materiais, indicação de 
sua quantidade, preço unitário e valor total; 
7.12. Será vedado à licitante vencedora ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
8.1. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
8.2. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
8.3. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 
8.4. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de FGTS, 
FEDERAL, CNDT, CND, ESTADUAL e MUNICIPAL; 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO: 
9.1. A forma de fornecimento do presente contrato será de forma parcelada, conforme as necessidade do 
município. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
10.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 67 
da Lei Federal 8.666/93, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato; 
10.2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 
certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão 
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ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para 
todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada; 
10.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, conforme Portaria Municipal nº 331/2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES: 
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei nº 10.520/02 e 8.666/93, com as 
cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
11.1.10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 
11.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou fornecimento não realizado; 
11.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou fornecimento não realizado, 
por cada dia subsequente ao trigésimo; 
11.4. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as demais sanções previstas na lei; 
11.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, além da perda 
desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida 
garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada 
o valor de qualquer multa porventura imposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO: 
12.1. A rescisão contratual poder ser punitiva ou amigável.  
Parágrafo Primeiro. A rescisão punitiva ocorrerá por ato unilateral e formal desta Prefeitura Municipal nos 
casos a seguir enumerados: 
12.2. O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos;  
12.3. Lentidão do cumprimento do contrato, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade do 
fornecimento nos prazos estipulados;  
12.4. Atraso injustificado do fornecimento;  
12.5. Paralisação não autorizada do fornecimento;  
12.6. Subcontratação total do seu objeto, associação do contratado com outrem, cessão ou transferência 
deste ajuste, total ou parcial, bem como a fusão ou incorporação do contratado;  
12.7. Desatendimento das determinações do Contratante, ou seu preposto, no acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento, assim como a de seus superiores;  
12.8. Cometimento reiterado de faltas no fornecimento;  
Parágrafo Segundo. A rescisão amigável ocorrerá por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, e será reduzida a termo no processo respectivo, desde que haja 
conveniência para o Contratante;  
Parágrafo Terceiro. Nos demais casos de rescisão, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados, nos termos do disposto no artigo 79 da Lei n. 8.666/93;  
Parágrafo Quarto. A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos 
acarretará retenção de outros créditos da contratada, até o limite dos prejuízos causados ao Contratante ou 
a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL: 
13.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus 
anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO: 
14.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Maracás, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato; 
14.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maracás – Bahia, ___ de ______________________de 2021. 

_______________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Darlene Coelho Rosa 
Gestora 

CONTRATANTE 
 

____________________________ 
NOME DA EMPRESA 
Dados do Responsável 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
1._____________________________________ 
CPF: ______________________ 
2._____________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA  
Do exposto, o presente Contrato está de acordo com as normas vigentes, preenchendo todos os requisitos e 
formalidades legais, em nada restando contrariado os dispositivos e todas as exigências consignadas na Lei 
nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, e estando observados e cumpridos todos os seus limites e 
cláusulas obrigatórias dos Contratos Administrativos, opinando, destarte, esta assessoria pela concretização 
desta avença.  

Maracás - Bahia, ___ de ____________________de 2021. 
 

________________________ 
Hyone Dos Santos Ribeiro 

Procuradora Geral do Município 
Decreto Nº 357/2019 

OAB/BA nº 46.910 
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Á 
Prefeitura Municipal de Maracás - Bahia 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 
Modalidade: Pregão Eletrônico - Nº 51/2021 
Tipo de Licitação: Menor Preço Por Lote.  
 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

Empresa -------, situada -----, cidade ---- – estado ----, escrito no CNPJ nº ----, Inscrição Estadual nº -
---, neste ato representado pelo Sr. (a) ------, brasileiro, maior, residente na rua: ----, Cidade ----, 
Estado -----, portador(a) da Carteira de Identidade nº ----- e do CPF nº -----, para fins de participação 
no Pregão Eletrônico nº 51/2021, sob pena das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
DECLARA: 
a) Que esta empresa é considerada (___) MICROEMPRESA/(___) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
conforme Incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Declara ainda que a 
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. Obs: assinalar com “X” a opção da empresa;  
b) Que, em cumprimento à Portaria SDE nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro:  
(b.1) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
(b.2) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;  
(b.3) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico quanto a participar ou não da referida licitação;  
(b.4) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
(b.5) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da contratante antes da abertura oficial 
das propostas;  
c) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme previsto no inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal;  
d) Que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida ou suspensa de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, e se 
compromete a comunicar qualquer ocorrência de fatos supervenientes;  
e) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital, em cumprimento do previsto 
no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002; 
f) Que os sócios da empresa não são vinculado a qualquer Instituição Pública, da Administração Direta 
ou Indireta, do Município de Maracás, tanto em atividade, quanto em regime de licença. Não sou 
servidor Ativo da Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, bem como empregado de suas 
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subsidiárias e controlada, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, conforme o art. 
7º do Decreto nº 5.151, de 22/07/2004;  
g) Declaro, sob pena da Lei, que a empresa, não está impedida de licitar ou contratar com a 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 
fundações por ele instituídas ou mantidas. 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente. 

Maracás / Bahia, ______de _____________________de 2021. 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 

 
Observação: emitir em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 209/2021 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº____/2021 
 

Ata de Registro de preço para prestação de 
serviços, que entre si celebram de um lado 
o Fundo Municipal de Saúde de Maracás e a 
Empresa:_______________________. 

 
 

Aos _____dias, do mês de___________, de 2021,  o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ sob o nº 11.339.111/0001-43, com sede na Rua: 
Claudiana Silva da Fonseca, s/nº, Bairro Centro, Maracás, Estado da Bahia, CEP: 45.360-000, representado 
neste ato por sua Gestora Sra. Darlene Coelho Rosa, brasileira, solteira, portadora do RG nº --- e CPF nº -
--, residente e domiciliado na sede deste município , doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
em face da classificação das propostas de preços - no Pregão Eletrônico para formação da Ata de 
Registro de Preços tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das propostas de 
preços, RESOLVE registrar os preços para execução de serviços constantes no referido Edital, que 
passam a fazer parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa 
______________________________________, CNPJ/MF________________, sediada na Rua 
____________________________, CEP ________________________, classificada com os 
respectivos itens e preços, conforme planilha anexa. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 
meses, a partir de sua assinatura. Esta será utilizada pela Prefeitura Municipal de Maracás como 
ÓRGÃO GERENCIADOR, na forma prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços 
registrados, na forma do Anexo I do Edital. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para Aquisição de gêneros alimentícios, destinados a uso 
do Hospital Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Atenção 
Básica e Secretaria M. de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
1.2. Os preços da PROPONENTE constante desta Ata de registro de preços ficam declarados 
registrados para fins de cumprimento deste instrumento e do Contrato que venha a ser firmado 
entre a PROPONENTE e a Administração. 

 
1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
2.1 O valor da presente Ata de registro de preços é R$ ............  (….........................................),  
Constantes da proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº 51/2021, que é 
parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, fixo e irreajustável, inclusos todos 
os custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza. 
Valor dos itens: (planilha de preços com os respectivos valores) 

 
2.2 Nas hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d” da lei 8.666/93, o órgão gerenciador 
poderá promover o equilíbrio econômico – financeiro do contrato, mediante processo fundamentado 
e aceito pela Administração. O pagamento será efetuado mensalmente após o 10° dia do mês 
subsequente ao fornecimento, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. 
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A licitante vencedora apresentará nota fiscal referente ao fornecimento realizado a CONTRATANTE, 
que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

 
2.3 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas foram cumpridas. 

 
2.4 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pelo fornecedor, 
através de Nota Fiscal, em duas vias, após assinatura do Contrato e recebimento da Nota de 
Empenho. 
 
2.5 A entrega do objeto, deverá ser feita em 03 (três) dias úteis após recebimento da Nota de 
Empenho pela empresa. 

    2.6 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

2.7 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO MATERIAL  
3.1 A empresa vencedora entregará o material licitado ao CONTRATANTE, livre de quaisquer ônus ou 
encargo em local previamente indicado pela Secretaria solicitante com nome da Rua e número de 
identificação, no prazo máximo determinado pelo edital. 

     
    3.2 Competirá ao Contratante e ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços proceder ao 

acompanhamento da    execução desta, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, 
da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do 
contrato, conforme Portarias n° 416/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE  
4.1 Esta Ata de Registro de preços tem validade de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, 
conforme art. 15 da lei nº. 8.666/93, e decreto nº. 7892/2013. 

    4.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Maracás não será 
obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos materiais referidos na Cláusula I, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da ata.  

    4.3 – Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços referência, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser 
de pleno conhecimento das partes.  

    4.4 – Além das hipóteses previstas no edital, o cancelamento do registro de preços ocorrerá nas 
hipóteses e condições estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 02 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 

b) incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega da qualquer item adjudicado, em relação 
ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento do material. 

c) falir ou dissolver-se; ou 

d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta ATA.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES   
    5.1 – Do Município: 
    5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

    5.1.2 – Aplicar a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

    5.1.3 – Prestar toda e qualquer informação à licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato; 

    5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, 
devidamente atestada e sem irregularidades; 

     5.1.5 – Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação, de qualquer sanção para o exercício do direito 
de defesa; 

     5.2 – Da Promitente Fornecedora:  
     5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital e conforme solicitação 

da municipalidade. 

5.2.2 - Responsabilizar-se pelo transporte (de acordo com as normas sanitárias vigentes, previsões e 
locais indicados no termos de referência) dos materiais, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento. 

5.2.3 - Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

5.2.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ATA, isentando o Município de qualquer 
responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de 
reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer 
tipo de demanda; 

5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, 
ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser 
adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários 
no quantitativo estimado do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado. 

5.2.9 - Comunicar imediatamente ao promitente comprador qualquer alteração que porventura venha a 
sofrer em seu contrato social; 

5.2.10 - Substituir, imediatamente, os materiais que não se adequem as exigências do edital ou que não 
tenham boa aceitação pelos destinatários e pela administração; 

5.2.11 - Não transferir a outrem a execução do objeto licitado sem prévia e expressa anuência do 
contratante; 

5.2.12 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 
77 da Lei 8.666/93; 

5.2.13. Demais obrigações constantes do edital e termo de referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS  
6.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido nas Normas tributárias. 

 
6.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas 
incidentes sobre a compra de matéria, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTRATO  
7.1 Para cada fornecimento será assinado um contrato ou documento equivalente entre a licitante 
que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o titular do órgão ou entidade compradora, com a 
emissão da respectiva Nota de Empenho. 

 
7.2 A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis a 
contar do envio da convocação. 

 
7.3 O não atendimento no prazo previsto no subitem 6.2 ou a recusa em assinar o contrato pela 
Adjudicatária, implicará das sanções previstas nesta Ata e no Edital. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REVISÃO DE PREÇOS  
8.1 Os preços deverão ser revistos por solicitação expressa da CONTRATADA/detentora do Registro 
de Preços, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico – financeiro do contrato. 

 
8.2 A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando analiticamente a 
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

 
8.3 A critério da Administração, poderá ser exigido da Contratada lista de preços expedidas pelos 
fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início da sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

 
8.4 Na análise do pedido de revisão, entre outros critérios, o órgão gerenciador adotará para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas do reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser 
realizada pela própria ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais e 
outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 

 
8.5 É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o tramite do processo de 
revisão de preços, estando neste caso, sujeita às sanções legais. 

  
8.6 Quando, através de pesquisa ou impugnação de terceiros, a Administração verificar que o valor 
registrado está acima dos preços praticados no mercado, convocará a PROPONENTE, através de 
correspondência oficial, para adequar os preços registrados aqueles oficialmente, reconhecido pelo 
órgão gerenciador, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a partir da notificação. 

 
8.7 Na hipótese da PROPONENTE não efetuar a adequação dos preços de mercado, o órgão 
gerenciador, a seu critério poderá cancelar parcial ou totalmente a Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES  
9.1 Poderão ser aplicadas pela Administração à adjudicatária, as sanções previstas no art. 7º da lei
10.520/02 e art. 87 da Lei nº. 8666/93. 
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9.2 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

9.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

9.4 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

 CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO E ALTERAÇÃO DA ATA 
 

10.1 O órgão gerenciador poderá, desde que conveniente aos interesses administrativos, cancelar 
esta ATA, sem que com isso, o Fornecedor tenha direito a interpor recursos ou a indenizações. 
 
10.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão 
gerenciador quando: 

10.3 A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

10.4 A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 

10.5 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

10.6 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS UNIDADES REQUISITANTES: 

    11.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por qualquer órgão/setor desta 
Administração, através do Setor de Compras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1 Fica eleito o foro da Cidade de Maracás/BA, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Maracás, ________ de ________________de 2021. 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Darlene Coelho Rosa 
Gestora 

CONTRATANTE 
 

_____________________________ 
NOME DA EMPRESA  

Dados do Responsável (Sócio Administrador) 
CONTRATADA 
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PREGÃO  - SRP ELETRÔNICO
Nr:52/2021

Processo Administrativo:         210/2021 
Data do Processo:                  15/06/2021

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2021 - SRP

��������	
��
�������
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Maracás no exercício das atribuiçõesque lhe confere a 
portaria nº 403 de 11/01/2021, torna público que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO - Forma 
de Condução: ELETRÔNICONº 52/2021,Forma de Julgamento: Menor Preço Global, que tem por 
objeto: Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do Hospital Municipal Dr. Álvaro 
Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Unidade de Saúde da Família, 
Atenção Básica e Secretaria de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme 
condições e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.Data e hora da 
disputa: dia01/07/2021, às 10:30 horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico:www.licitacoes-
e.com.br. Maiores informações pelo Tel. (73) 3533-2121/2115 das 08:00 às 12:00 hs., ou pelos sites: 
����������	�
�����
�e www.licitacoes-e.com.br, onde encontram-se a disposição dos interessados o 
dital e seus anexos. 

ANTONIO  GOMES 
PREGOEIRO 

�

e

 LUIZ NUNES

�

�
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

PARTE A - PREÂMBULO 
I - REGÊNCIA LEGAL: 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, 
Decreto Federal nº 5.450/05, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, Decreto Municipal nº 
355/2019 de 25/02/2019, Decreto Federal nº 3.555/00 e nº 10.024/2019, no que for pertinente. 

II - UNIDADE INTERESSADA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 210/2021. 

IV - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2021. 

V - TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL  

VI - FORMA DE EXECUÇÃO: (_) ÚNICA (x) PARCELADA. 

VII - Objeto da licitação: Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do Hospital 
Municipal Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Unidade 
de Saúde da Família, Atenção Básica e Secretaria de Saúde, através do Sistema Registro de 
Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital. 
VIII - Local e data da Sessão Pública do Pregão Eletrônico: 
DATA: 01/07/2021. 
HORA: 10h30min (Horário de Brasília) 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br 
NÚMERO LICITACÕES-E / BANCO DO BRASIL: [878335]. 
8.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da 
licitação: Site: www.licitacoes-e.com.br 
8.2. Tempo de disputa: 15 (quinze) minutos mais o tempo aleatório do sistema 
8.3. Início do acolhimento de propostas: às 09h00 do dia 24/06/2021. 
8.4. Limite do acolhimento de propostas: às 10h00 do dia 01/07/2021. 
8.5. Abertura das propostas: às 10h00 do dia 01/07/2021. 
8.6. Data e a hora da disputa: às 10h30min horas do dia 01/07/2021. 

IX - Prazo de execução do objeto: (x) 12 (DOZE) meses, de acordo com as necessidades da 
Secretaria após a emissão da Ordem de Fornecimento; 
X - Patrimônio Líquido mínimo necessário: (x) 10% correspondente ao valor orçado pela 
Administração; 
XI - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 
Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com o Pregoeiro e sua equipe de apoio, na 
sede da Prefeitura Municipal de Maracás, Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracás–Bahia, das 08:00 às 12:00 horas, pelo Telefone (73) 3533-2121/2115 ou por e-mail 
licitacaomaracas@gmail.com; bem como por consulta ao Diário Oficial do Município e no site oficial da 
Prefeitura (http://www.maracas.ba.gov.br); 
XII - A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de Maracás, site: 
http://www.maracas.ba.gov.br, nos Atos Oficias – Edições do Diário oficial e no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal de Maracás-Bahia, na Homologação supracitada a empresa vencedora será 
convocada para a formalização da assinatura do instrumento contratual. 
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PARTE B - PREÂMBULO 

O Município de Maracás, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº 403/2021 de 
11/01/2021, publicada no Diário oficial do Município, torna público para conhecimento dos interessados 
que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 
Tipo Menor Preço Por Lote. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais nº 
10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº 5.450/05, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 
155/16, Decreto Municipal nº 355/2019 de 25/02/2019, Decreto Federal nº 3.555/00 e nº 
10.024/2019, no que for pertinente.  
I – DO OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem como objeto: Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do 
Hospital Municipal Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, 
Unidade de Saúde da Família, Atenção Básica e Secretaria de Saúde, através do Sistema 
Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de 
Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Modelo de Proposta de Preço - 
Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 
II – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br. 
2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no item “HABILITAÇÃO”. 
2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
2.4. Não poderão participar deste Pregão: 
2.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.4.2. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, 
previstos na Lei Complementar nº 101/00; 
2.4.3. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
2.4.4. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02) ou 
suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 
Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
2.4.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
2.4.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 
2.4.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição); 
2.4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa); 
2.4.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 
2.4.10. Não será admitida qualquer intermediação ou subcontratação; 
2.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
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III – TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS: 
3.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49; 
3.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06; 
3.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 
123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar 
declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar; 
3.4. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser anexada ao 
sistema até a data e horário marcados para abertura das propostas. 
3.5. A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06 com alterações introduzidas pela Lei n° 147/2014: 
3.6. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá 
ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no 
procedimento; 
3.7. Nos termos do art. 48, inciso I da Lei n° 123/06, com alterações introduzidas pela Lei n° 
147/2014, os lotes que corresponderem ao valor de até R$: 80.000,00 (oitenta mil reais) ficam 
destinados à participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
IV – DO CREDENCIAMENTO: 
4.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
4.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica; 
4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou a Prefeitura de Maracás responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura de Maracás; 
4.6. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
4.7. As informações e alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistema 
poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800-729-0001, ou 
na cartilha para fornecedores, disponível na opção “introdução às regras do jogo” no site 
www.licitacoes-e.com.br. 
V - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacaomaracas@gmail.com, até as 16 horas, no horário 
oficial de Brasília-DF; 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Maracás

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 1NCWRTTPAIIP+D/WFK1AKA

Quinta-feira
17 de Junho de 2021
36 - Ano  - Nº 4167



 

Página 4 de 28 
 

 

 

5.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do e-mail 
licitacaomaracas@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça Ruy Barbosa, 
nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, Maracás/Bahia, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados; 
5.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas; 
5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
5.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: 
licitacaomaracas@gmail.com; 
5.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados. 
VI – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6. A licitante deverá encaminhar todos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
conforme exigidos neste edital, por meio do sistema eletrônico, através do site: www.licitacoes-e.com.br, 
até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação; 
6.1. A licitante deverá apresentar a proposta de preço detalhada do objeto ofertado, na forma 
expressa no sistema eletrônico, indicando quantidade, valores unitários e total e a Marca dos 
produtos, já considerado e incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto; 
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.3. As propostas e os documentos de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico; 
6.4. Qualquer elemento que possa identificar à licitante antes do início da sessão importa 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital; 
6.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhada; 
6.6. As propostas terão validade de 60 (sessenta dias), contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital; 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances; 
6.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 
6.9. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 
entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 
6.10. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.11. Os documentos exigidos à habilitação deverão ser apresentados em Original, por qualquer 
processo de cópia, autenticada por Tabelionato de Notas ou Autenticação Digital por Cartório 
Competente e/ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, por membro da Equipe de Apoio ou 
Pregoeiro, à vista dos originais nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei nº 
8.666/93, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua 
apresentação; 
a) Os documentos que não forem autenticados, remetidos pelo sistema licitações-e, deverão 
ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, via SEDEX contado da solicitação do 
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Pregoeiro, ao Setor de Licitações, na Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracas–BA, em envelope fechado com as seguintes informações: Setor De Licitações da Prefeitura 
Municipal de Maracás, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e 
endereço da empresa. O licitante deverá comprovar a postagem dos documentos com o 
ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da 
sua postagem, para e-mail: licitacaomaracas@gmail.com; 
b) Serão aceitas somente cópias legíveis; 
c) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
6.12. Caso sejam solicitados os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados a Prefeitura 
Municipal de Maracás, Setor de Licitações, Praça Ruy Barbosa, nº 705, Bairro Centro, CEP: 45.360-000, 
Maracás- Bahia, no prazo de até 03 (três) dias úteis. 
6.13. Os documentos exigidos na Habilitação deverão, preferencialmente, ser apresentados 
ordenadamente, de modo a facilitar sua análise. 
VII– DA HABILITAÇÃO: 
7.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
7.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou da última 
alteração Contratual consolidadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
d) Cédula de identidade dos sócios da empresa. 
7.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 
com os termos do Decreto Federal nº 8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.3.1. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial; 
7.3.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese 
de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 60 (sessenta) dias contados da 
data da abertura da sessão pública; 
7.3.3. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06); 
7.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº123/06); 
7.3.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
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Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
licitante pessoa jurídica ou empresário individual, dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data de 
apresentação das propostas ou conforme validade constante na certidão. 
7.5 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO, relativo ao exercício do ano corrente, expedido pelo órgão 
municipal da sede da licitante; 
b) Comprovação de aptidão da Empresa de desempenho de atividade pertinente ou equivalente 
compatível com o objeto da presente licitação, através de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, necessariamente, 
deverão ter a firma do signatário reconhecida por Tabelionato de Notas ou Autenticação Digital 
por Cartório Competente ou ainda fotocópia simples desde que seja acompanhada pelo original para 
verificação de sua autenticidade pelo Pregoeiro e ou Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 
b.1) O atestado de Capacidade Técnica deve ser com Papel Timbrado da empresa que atesta os 
fornecimento de serviços ou materiais, Número do CNPJ, Endereço, nº, Bairro, Cidade, CEP, E-mail e 
telefone de contato; 
b.2) Em atendimento ao disposto no § 3°, art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93 será sempre admitida a 
comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de fornecimento similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
b.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados; 
b.4) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do concorrente 
ou pelo próprio concorrente e por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente.
7.6 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
7.6.1 O licitante deverá declarar: 
a) Declaração Única, conforme Modelo sugerido pelo Edital, Anexo IV. 
7.7. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
7.8. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis; 
7.9. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.520/02. 
7.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
7.10.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 
7.10.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
7.10.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
7.11. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 
habilitado. 
VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br; 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre ao Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 
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8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
IX - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
9.1.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou 
não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
9.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública; 
9.1.3. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate do item “Regras Gerais de Desempate”, será convocado tendo por base o próprio preço que 
ofereceu na sessão de lances; 
9.1.4. O direito de preferência previsto no item “Preferência das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte” deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante 
subsequente; 
9.1.5. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da ITEM “Preferência das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte”; 
9.1.6. Finalizado o procedimento previsto no item “Preferência das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”; 
9.1.7. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo 
recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 
previstas neste Edital. 
9.2. A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico. 
X - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
10.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital; 
10.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
10.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 
XI - FORMULAÇÃO DE LANCES: 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 
respectivo horário de registro e valor; 
11.2. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, ao Pregoeiro poderá 
fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido 
como variação entre um lance e outro; 
11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema; 
11.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
11.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante; 
11.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo 
o direito de pleitear qualquer alteração. 
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XII – DO MODO DE DISPUTA: 
12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 
12.1. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada; 
12.2. Encerrado o prazo de 10 (dez) minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo; 
12.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 12.2, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo; 
12.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos 12.2 e 12.3, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade; 
12.5. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que 
os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após 
esta etapa, a ordem crescente de vantajosidade; 
12.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada; 
12.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
12.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
12.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
XIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
13.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de 
um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
13.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 
término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC 
nº123/06); 
13.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências 
previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06); 
13.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas 
as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício 
do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC 
nº123/06); 
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13.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 
equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 
2º, da LC nº 123/06); 
13.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista no 
item “NEGOCIAÇÃO”. 
13.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de 
ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta; 
13.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é 
que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº123/06); 
13.9. O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº123/06). 
XIV - REGRAS GERAIS DE DESEMPATE: 
14.1. Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência: 
14.1.1. Sucessivamente, aos materiais; 
14.1.2. Produzidos no País; 
14.1.3 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
14.1.4 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
14.2. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de concurso entre as 
hipóteses previstas nos itens 76, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para 
o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
XV – NEGOCIAÇÃO: 
15.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste Edital; 
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
XVI - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  
16.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a Proposta de 
Preços adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de 
Proposta de Preços, no prazo máximo de 06 (seis) horas do encerramento da Sessão, por meio do 
sistema www.licitações-e.com.br e no e-mail: licitacaomaracas@gmail.com, sendo que o prazo para as 
empresas remanescente serão conforme mensagens via chat pelo pregoeiro. 
16.2. A proposta de preços deverá conter os seguintes documentos: 
a) Planilha de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo I; 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
c) Declaração única, conforme Anexo IV. 
16.3. A licitante que deixar de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste Edital; 
16.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 
objeto; 
16.5. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
16.6. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
16.7. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 
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16.8. Não vir acompanhada de Planilha de Proposta de Preços, conforme Anexo I; 
16.9. A empresa licitante deverá estar ciente que os preços dos itens a serem apresentados na 
proposta reformulada devem ser baixados preferencialmente de forma linear, baseado no percentual 
de redução do preço proposto no Lote, decorrente dos lances e da negociação. 
16.10. Caso a proposta seja informado em desacordo com o mínimo estipulado, será facultada 
ao Pregoeiro a realização de diligências, e, não sendo ajustado pelo licitante, a 
proposta será desclassificada. 
16.11. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital; 
16.12. O não atendimento à solicitação ou convocação do Pregoeiro no prazo fixado via chat ou a 
recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 
XVII - DO RECURSOS: 
17.1. Declarado o VENCEDOR, o Pregoeiro abrirá prazo, de 10 (dez) minutos durante o qual, qualquer 
licitante poderá, de forma IMEDIATA e MOTIVADA, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 
sua intenção de recorrer; 
17.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão, os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do 
certame ou de qualquer outro documento dos autos; 
17.2.1. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, dentro do prazo, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões também via sistema, que 
começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
17.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso (item 17.1), no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor; 
17.4. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do 
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
17.5. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
17.5.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
17.5.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
17.5.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora; 
17.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
XVIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
18.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação; 
18.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor; 
18.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.4. A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas no item 
“REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA”. 
XIX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
19.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
da data da convocação, procederem à assinatura do Contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas; 19.2. O prazo previsto 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo 
licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador; 
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19.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a contrato dentro do prazo estabelecido 
pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório; 
19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 
19.5. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os materiais com 
preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última 
proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual 
contratação; 
19.6. No momento da assinatura do Contrato a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante todo o Contrato. 
XX – DAS SANÇÕES: 
20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Município de Maracas e 
será descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações 
legais, nos seguintes casos: 
a) cometer fraude fiscal; 
b) apresentar documento falso; 
c) fizer declaração falsa; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
f) deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
g) não mantiver a proposta. 
20.2. Para os fins do item 17, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 
e 97 da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º da lei federal nº 10.520/02. 
XXI- DISPOSIÇÕES FINAIS: 
21.1. O Prefeito Municipal de Maracás compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado; 
21.2. A anulação do Pregão induz à do contrato; 
21.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato; 
21.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação; 
21.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, ao Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação; 
21.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão; 
21.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel; 
21.8. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas; 
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21.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
Município de Maracás, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
XXII- FORO: 
22.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Maracas, 
Comarca de Maracas, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
22.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em especial 
as Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/2002. 
XXIII – ANEXOS: 
I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
II - PROPOSTA DE PREÇOS; 
III - MINUTA DO CONTRATO; 
IV - DECLARAÇÃO ÚNICA. 
V – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

Maracás – BA, 15 de Junho de 2021.  
__________________________ 

Antônio Luiz Nunes Gomes 
Pregoeiro 

PARECER JURÍDICO 
Este edital obedece aos requisitos e atende a todas as formalidades exigidas pela lei nº 8.666/93 e 
10.520/02, estando de acordo com as respectivas disposições legais, sendo esta assessoria jurídica pela 
concretização da avença. 
 

________________________ 
Hyone Dos Santos Ribeiro 

Procuradora Geral do Município 
Decreto Nº 357/2019 

OAB/BA nº 46.910 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
I – OBJETO: 
Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do Hospital Municipal Dr. Álvaro Bezerra, Serviços 
de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Unidade de Saúde da Família, Atenção Básica e Secretaria 
de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

II - JUSTIFICATIVA: 
A alimentação adequada é fator importante no tratamento de pacientes como medida coadjuvante na 
evolução clínica dos pacientes internados, pela manutenção ou recuperação do seu estado nutricional, 
Os produtos solicitados irão atender às necessidades do setor de nutrição do Hospital Municipal Dr 
Álvaro Bezerra, atividades da Atenção Básica CAPS (centro de apoio psicossocial) SAMU (serviço de 
atendimento móvel de urgência), Unidade de Saúde da Família e Secretaria de Saúde. 
 
III – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: 
LOTE ÚNICO  
Item Quant. Unid.  Descrição Preço Unit. 

Máximo 
Total Previsto  

1 400 Un ABACAXI (GRANDE) (2020196)     

2 500 Kg ABÓBORA, fruto de tamanho grande limpa, de 
primeira e acondicionada de forma a evitar danos 
físicos, apresentando-se íntegras com grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Ausência de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca, com características íntegras e de 
primeira qualidade. (2020197)   

  

3 300 Kg ABROBRINHA (707200154)     

4 100 Kg AÇAFRÃO da terra (cúrcuma) - o, constituído por 
frutos maduros de espécimes vegetais genuínos, 
inteiros ou em pó, sãos, limpos e dessecados. 
Aspecto: fruto alongado, dessecado ou pó homogêneo, 
fino ou grosso. Cor: verde-pardacenta. Cheiro: 
aromático. Sabor: próprio. Embalagem:  polietileno 
transparente, resistente, atóxica, de 100g, com 
dizeres de rotulagem, data de validade e fabricação. 
Validade mínima de 06 meses a contar da data de 
entrega. (707203487)   

  

5 150 UN ACELGA (2022128)     

6 600 Kg AIPIM COM CARACTERISTICAS FIRME E INTACTA; 
SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA, 
(RACHADURAS, CORTES); TAMANHO E 
CONFORMACAO  
UNIFORMES. (32320002)   

  

7 800 UN ALFACE MANTEIGA (32320070)     

8 300 Kg ALHO in natura, de primeira sem a réstia, embalagem 
com identificação do produto, marca do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e registro no 
Ministério da Agricultura. (2020160)   

  

9 150 Kg AMEIXA IN NATURA (2020441)     

10 150 Kg ANDÚ (2020198)     

11 800 Kg BANANA DA PRATA (707200157)     

12 1000 Kg BANANA DA TERRA (32320055)     

13 1000 Kg BATATA DOCE (32320004)     

14 1100 Kg BATATA INGLESA (batatinha), tubérculo no estado in     
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natura, genuínas, sãs, de primeira qualidade, lavado 
ou escovado, coloração uniforme; isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Podendo ser orgânico. (32320067) 

15 200 Kg BERINJELA (707200155)     

16 300 Kg BETERRABA, tubérculo no estado in natura, genuínas, 
sãs, de primeira qualidade, lavado ou escovado, 
coloração uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser orgânico. 
(32320005)   

  

17 300 Kg BRÓCOLIS (2020199)     

18 500 Kg CEBOLA MISTA (32320010)     

19 500 Kg CENOURA, raiz tuberosa, suculenta, de tamanho 
médio no estado in natura, genuínas, sãs, de primeira 
qualidade, escovada, coloração uniforme; isentas de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. Podendo ser orgânico. 
(32320008)   

  

20 1600 Kg CHUCHU (32320011)     

21 120 UN COCO SECO (2020202)     

22 900 Un COENTRO E CEBOLINHA (707200156)     

23 100 Kg CORANTE EM PÓ (A BASE DE CORANTE DE URUCUM) 
(2020159)   

  

24 200 Kg COUVE (2022292)     

25 300 UN COUVE FOLHA (2020201)     

26 100 UN ESPINAFRE (32320052)     

27 200 Kg FEIJÃO VERDE (2022189)     

28 600 Kg GOIABA (2020285)     

29 200 UN HORTELÃ (32320019)     

30 200 Kg LARANJA, fruto de tamanho médio, com características 
íntegras e de primeira qualidade; fresco, limpo, de vez 
(por amadurecer) e coloração uniforme apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, e de origem 
orgânica. Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico. (32320020)   

  

31 400 Kg LIMÃO (32320022)     

32 400 Kg MAÇÃ, fruto de tamanho médio, fresco, de vez (por 
amadurecer) apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo, com características íntegras e de primeira 
qualidade; limpo, lavado, coloração uniforme; isento 
de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. Podendo ser orgânico. 
Acondicionada em caixas adequada contendo 198 
unidades. (707200158)   

  

33 400 Kg MAMÃO (32320024)     
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34 500 Kg MANGA (32320037)     

35 200 Un MANJERICÃO (777206861)     

36 450 Kg MARACUJÁ (32320032)     

37 700 Kg MELANCIA (2020220)     

38 300 Kg MELÃO (2020344)     

39 300 Kg PEPINO (2020124)     

40 200 Kg PÊRA (2022156)     

41 100 Kg PIMENTA DO REINO MOÍDA (2020203)     

42 300 Kg PIMENTAO (32320012)     

43 500 Kg QUIABO (32320028)     

44 300 Kg REPOLHO (2020521)     

45 200 Un RÚCULA (777206862)     

46 200 UN SALSA (32320029)     

47 400 Kg TOMATE (32320013)     

48 300 kg UVA (2022157)     

49 300 Kg VAGEM (32320031)     

 
Valor Total R$ _______, (______________________________________________________________________)  
   

 

Obs.: A quantidade estimada serve somente como referência para elaboração da proposta, não tendo 
a Secretaria Municipal de Saúde a obrigatoriedade de utilizar das quantidades estimadas. 
IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
VIII– DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:   
Conforme descrito na minuta do contrato, Ata de Registro de Preço 
IX - DA FISCALIZAÇÃO:  
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria, através de comissão, 
especialmente designada para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
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Á 
Prefeitura Municipal de Maracás - Bahia 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 
Modalidade: Pregão Eletrônico - Nº 52/2021 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

Objeto: Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do Hospital Municipal Dr. Álvaro Bezerra, 
Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, Unidade de Saúde da Família, Atenção Básica e 
Secretaria de Saúde, através do Sistema Registro de Preços, conforme condições e especificações 
contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
Prezados senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de v.sa, a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverá o fornecimento e para tanto concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 
 

    
    
    

Declaramos que: 
1- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

da abertura da licitação. 
2- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo 
de Referência Anexo I. 

3- Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes 
do Edital do Pregão Eletrônico nº 52/2021; 

4- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 
técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir 
sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e 
deduzidos os descontos eventualmente concedidos; 

5- Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a). -----, estado 
civil, profissão, nº do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa; 

6- Informamos ainda, que os pagamentos deverão ser efetuados com todas as condições 
estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos, na Conta Corrente nº ----- Agência nº ----- 
do Banco -----. 

Maracás – Bahia, ___ de ________________________de 2021. 
____________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

ASSINATURA 

Observação: emitir em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

Contrato de Fornecimento, que entre si celebram 
de um lado o Fundo Municipal de Saúde de Maracás 
e a Empresa: --. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ sob o nº 
11.339.111/0001-43, com sede na Rua: Claudiana Silva da Fonseca, s/nº, Bairro Centro, Maracás, Estado da 
Bahia, CEP: 45.360-000, representado neste ato por sua Gestora Sra. Darlene Coelho Rosa, brasileira, 
solteira, portadora do RG nº --- e CPF nº ---, residente e domiciliado na sede deste município , doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a Empresa: ----, situada ----, cidade ---- – estado ---, escrito 
no CNPJ nº ----, Inscrição Estadual nº ----, neste ato representado pelo Sr. ---, brasileiro, maior, residente 
na rua: ----, Cidade ----, Estado ----, aqui denominada CONTRATADO, com base na Lei Federal nº 8.666/93 
de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883/94, resolvem celebrar o presente CONTRATO, autorizado 
pelo despacho constante do Processo Administrativo, nº 210/2021, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 52/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato: Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a uso do 
Hospital Municipal Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, CAPS, SAMU, 
Unidade de Saúde da Família, Atenção Básica e Secretaria de Saúde, através do Sistema 
Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital. 
1.2. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 
1.3. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado; 
1.4. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes; 
1.5. Do fornecimento: as empresas devem acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, 
colocando a data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG da pessoa que assina o 
documento, aquela que não o fizer, serão convocadas através do Diário Oficial do Município, à retirar a 
referida Autorizações de Fornecimento na sede da Prefeitura dentro do prazo contratual, sob pena de 
receber advertência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS E ENTREGA DOS PRODUTOS: 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato fica vinculado a data da assinatura do mesmo, ou seja, 
____/____/2021, assim como o seu término em ____/____/2022, podendo ser prorrogado se houver 
interesse de ambas as partes conforme lei 8.666/93; 
2.2. A empresa vencedora do certame terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis improrrogáveis, para 
entregar o objeto licitado, após a assinatura do contrato ou envio da nota de empenho, sob pena das 
penalidades previstas neste edital; 
2.3. A entrega do objeto da licitação deverá ser feita na sede do município, de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante prévio contato pelo telefone (73) 3533-3690/2121; 
2.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto; 
2.5. Não Será permitida a entrega fragmentada dos materiais, caso os fornecedores não atente quanto esta 
questão a prefeitura poderá devolver no todo ou em parte os produtos dependendo de suas necessidades, e 
aplicará as sanções administrativas do artigo 86 e 87 da lei 8666/93; 
2.6. A empresa vencedora de qualquer item desta licitação está obrigada a entregar os pedidos de acordo 
autorização de fornecimento cujos valores podem variar de R$: 100,00 (cem reais) até um montante mais 
expressivo; 
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2.7. Os produtos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos, de transporte e descarga 
nos locais de entrega, pelo prazo indicado na proposta e nas condições estabelecidas no Anexo I e Termo de 
Referência deste Edital, devendo a fornecedora substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo órgão 
contratante, os produtos que forem recusados por não se apresentarem de acordo. 
2.8. Transporte do material deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade dos 
mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado; 
2.9. A contratada obrigar-se-á a substituir, sem ônus para a contratante, o produto entregue avariado ou 
impróprio ao uso a que se destina; 
2.10. A entrega e transporte do objeto não terão nenhum ônus para a Prefeitura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO: 
3.1. Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor constante da AFM e 
conforme descrito abaixo: 
  
  

Parágrafo Único. Nos preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do 
objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, seguros 
e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária relacionada ao FMS: 
4.2. Os recursos necessários destinados a este contrato são oriundos da Fazenda Municipal. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento devido à empresa vencedora do certame será efetuado, através de crédito em conta 
corrente, no décimo dia do mês subsequente, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo 
Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.2. O pagamento somente será liberado após confirmação de que a contratada continua regular como 
FGTS, FEDERAL, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Municipal e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 
5.3. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer; 
5.4. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer; 
5.5. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partira da regularização da 
pendência por parte da contratada; 
5.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore; 
5.7. Em conformidade com o art. 40 da Federal 8.666/93, nas compras para entrega imediata, assim 
entendidas aquelas com prazo de entrega até quinze dias contados da data da celebração do ajuste, será 
dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do 
adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO:
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis; 
6.2. A revisão de preços do contrato, nos termos do art. 65 inciso II letra “d” da Lei Federal nº 8.666/93, 
dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 
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instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser 
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I do instrumento convocatório e daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1. Fornecer os materiais de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório 
e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da 
Administração; 
7.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
7.3. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
7.4. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 
sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
7.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.6. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
7.7. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
7.8. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
7.9. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos materiais; 
7.10. As despesas relativas ao fornecimento, impostos, taxas, fretes, seguros e descontos deverão ser 
incluídos no preço global; 
7.11. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos materiais, indicação de 
sua quantidade, preço unitário e valor total; 
7.12. Será vedado à licitante vencedora ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
8.1. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
8.2. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
8.3. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 
8.4. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de FGTS, 
FEDERAL, CNDT, CND, ESTADUAL e MUNICIPAL; 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO: 
9.1. A forma de fornecimento do presente contrato será de forma parcelada, conforme as necessidade do 
município. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
10.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 67 
da Lei Federal 8.666/93, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato; 
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10.2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 
certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão 
ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para 
todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada; 
10.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, conforme Portaria Municipal nº 331/2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES: 
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei nº 10.520/02 e 8.666/93, com as 
cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
11.1.10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 
11.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou fornecimento não realizado; 
11.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou fornecimento não realizado, 
por cada dia subsequente ao trigésimo; 
11.4. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as demais sanções previstas na lei; 
11.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, além da perda 
desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida 
garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada 
o valor de qualquer multa porventura imposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO: 
12.1. A rescisão contratual poder ser punitiva ou amigável.  
Parágrafo Primeiro. A rescisão punitiva ocorrerá por ato unilateral e formal desta Prefeitura Municipal nos 
casos a seguir enumerados: 
12.2. O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos;  
12.3. Lentidão do cumprimento do contrato, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade do 
fornecimento nos prazos estipulados;  
12.4. Atraso injustificado do fornecimento;  
12.5. Paralisação não autorizada do fornecimento;  
12.6. Subcontratação total do seu objeto, associação do contratado com outrem, cessão ou transferência 
deste ajuste, total ou parcial, bem como a fusão ou incorporação do contratado;  
12.7. Desatendimento das determinações do Contratante, ou seu preposto, no acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento, assim como a de seus superiores;  
12.8. Cometimento reiterado de faltas no fornecimento;  
Parágrafo Segundo. A rescisão amigável ocorrerá por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, e será reduzida a termo no processo respectivo, desde que haja 
conveniência para o Contratante;  
Parágrafo Terceiro. Nos demais casos de rescisão, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados, nos termos do disposto no artigo 79 da Lei n. 8.666/93;  
Parágrafo Quarto. A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos 
acarretará retenção de outros créditos da contratada, até o limite dos prejuízos causados ao Contratante ou 
a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL: 
13.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus 
anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO: 
14.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Maracás, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato; 
14.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maracás – Bahia, ___ de ______________________de 2021. 

_______________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Darlene Coelho Rosa 
Gestora 

CONTRATANTE 
 

____________________________ 
NOME DA EMPRESA 
Dados do Responsável 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
1._____________________________________ 
CPF: ______________________ 
2._____________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA  
Do exposto, o presente Contrato está de acordo com as normas vigentes, preenchendo todos os requisitos e 
formalidades legais, em nada restando contrariado os dispositivos e todas as exigências consignadas na Lei 
nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, e estando observados e cumpridos todos os seus limites e 
cláusulas obrigatórias dos Contratos Administrativos, opinando, destarte, esta assessoria pela concretização 
desta avença.  

Maracás - Bahia, ___ de ____________________de 2021. 
 

________________________ 
Hyone Dos Santos Ribeiro 

Procuradora Geral do Município 
Decreto Nº 357/2019 

OAB/BA nº 46.910 
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Á 
Prefeitura Municipal de Maracás - Bahia 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 
Modalidade: Pregão Eletrônico - Nº 52/2021 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.  
 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

Empresa -------, situada -----, cidade ---- – estado ----, escrito no CNPJ nº ----, Inscrição Estadual nº -
---, neste ato representado pelo Sr. (a) ------, brasileiro, maior, residente na rua: ----, Cidade ----, 
Estado -----, portador(a) da Carteira de Identidade nº ----- e do CPF nº -----, para fins de participação 
no Pregão Eletrônico nº 52/2021, sob pena das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
DECLARA: 
a) Que esta empresa é considerada (___) MICROEMPRESA/(___) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
conforme Incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Declara ainda que a 
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. Obs: assinalar com “X” a opção da empresa;  
b) Que, em cumprimento à Portaria SDE nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro:  
(b.1) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
(b.2) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;  
(b.3) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico quanto a participar ou não da referida licitação;  
(b.4) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
(b.5) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da contratante antes da abertura oficial 
das propostas;  
c) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme previsto no inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal;  
d) Que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida ou suspensa de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, e se 
compromete a comunicar qualquer ocorrência de fatos supervenientes;  
e) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital, em cumprimento do previsto 
no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002; 
f) Que os sócios da empresa não são vinculado a qualquer Instituição Pública, da Administração Direta 
ou Indireta, do Município de Maracás, tanto em atividade, quanto em regime de licença. Não sou 
servidor Ativo da Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, bem como empregado de suas 
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subsidiárias e controlada, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, conforme o art. 
7º do Decreto nº 5.151, de 22/07/2004;  
g) Declaro, sob pena da Lei, que a empresa, não está impedida de licitar ou contratar com a 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 
fundações por ele instituídas ou mantidas. 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente. 

Maracás / Bahia, ______de _____________________de 2021. 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 

 
Observação: emitir em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 210/2021 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº____/2021 
 

Ata de Registro de preço para prestação de 
serviços, que entre si celebram de um lado 
o Fundo Municipal de Saúde de Maracás e a 
Empresa:_______________________. 

 
 

Aos _____dias, do mês de___________, de 2021,  o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ sob o nº 11.339.111/0001-43, com sede na Rua: 
Claudiana Silva da Fonseca, s/nº, Bairro Centro, Maracás, Estado da Bahia, CEP: 45.360-000, representado 
neste ato por sua Gestora Sra. Darlene Coelho Rosa, brasileira, solteira, portadora do RG nº --- e CPF nº -
--, residente e domiciliado na sede deste município , doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
em face da classificação das propostas de preços - no Pregão Eletrônico para formação da Ata de 
Registro de Preços tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das propostas de 
preços, RESOLVE registrar os preços para execução de serviços constantes no referido Edital, que 
passam a fazer parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa 
______________________________________, CNPJ/MF________________, sediada na Rua 
____________________________, CEP ________________________, classificada com os 
respectivos itens e preços, conforme planilha anexa. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 
meses, a partir de sua assinatura. Esta será utilizada pela Prefeitura Municipal de Maracás como 
ÓRGÃO GERENCIADOR, na forma prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços 
registrados, na forma do Anexo I do Edital. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para Aquisição de hortifrutigranjeiros, destinados a 
uso do Hospital Municipal Dr. Álvaro Bezerra, Serviços de Média e Alta Complexidade, 
CAPS, SAMU, Unidade de Saúde da Família, Atenção Básica e Secretaria de Saúde, através 
do Sistema Registro de Preços, conforme condições e especificações contidas no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital. 
 
1.2. Os preços da PROPONENTE constante desta Ata de registro de preços ficam declarados 
registrados para fins de cumprimento deste instrumento e do Contrato que venha a ser firmado 
entre a PROPONENTE e a Administração. 

 
1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
2.1 O valor da presente Ata de registro de preços é R$ ............  (….........................................),  
Constantes da proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº 52/2021, que é 
parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, fixo e irreajustável, inclusos todos 
os custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza. 
Valor dos itens: (planilha de preços com os respectivos valores) 

 
2.2 Nas hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d” da lei 8.666/93, o órgão gerenciador 
poderá promover o equilíbrio econômico – financeiro do contrato, mediante processo fundamentado 
e aceito pela Administração. O pagamento será efetuado mensalmente após o 10° dia do mês 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Maracás

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 1NCWRTTPAIIP+D/WFK1AKA

Quinta-feira
17 de Junho de 2021

57 - Ano  - Nº 4167



 

Página 25 de 28 
 

 

 

subsequente ao fornecimento, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. 
A licitante vencedora apresentará nota fiscal referente ao fornecimento realizado a CONTRATANTE, 
que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

 
2.3 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas foram cumpridas. 

 
2.4 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pelo fornecedor, 
através de Nota Fiscal, em duas vias, após assinatura do Contrato e recebimento da Nota de 
Empenho. 
 
2.5 A entrega do objeto, deverá ser feita em 03 (três) dias úteis após recebimento da Nota de 
Empenho pela empresa. 

    2.6 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

2.7 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO MATERIAL  
3.1 A empresa vencedora entregará o material licitado ao CONTRATANTE, livre de quaisquer ônus ou 
encargo em local previamente indicado pela Secretaria solicitante com nome da Rua e número de 
identificação, no prazo máximo determinado pelo edital. 

     
    3.2 Competirá ao Contratante e ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços proceder ao 

acompanhamento da    execução desta, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, 
da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do 
contrato, conforme Portarias n° 416/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE  
4.1 Esta Ata de Registro de preços tem validade de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, 
conforme art. 15 da lei nº. 8.666/93, e decreto nº. 7892/2013. 

    4.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Maracás não será 
obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos materiais referidos na Cláusula I, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da ata.  

    4.3 – Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços referência, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser 
de pleno conhecimento das partes.  

    4.4 – Além das hipóteses previstas no edital, o cancelamento do registro de preços ocorrerá nas 
hipóteses e condições estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 02 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 

b) incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega da qualquer item adjudicado, em relação 
ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento do material. 

c) falir ou dissolver-se; ou 

d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta ATA.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES   
    5.1 – Do Município: 
    5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

    5.1.2 – Aplicar a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

    5.1.3 – Prestar toda e qualquer informação à licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato; 

    5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, 
devidamente atestada e sem irregularidades; 

     5.1.5 – Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação, de qualquer sanção para o exercício do direito 
de defesa; 

     5.2 – Da Promitente Fornecedora:  
     5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital e conforme solicitação 

da municipalidade. 

5.2.2 - Responsabilizar-se pelo transporte (de acordo com as normas sanitárias vigentes, previsões e 
locais indicados no termos de referência) dos materiais, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento. 

5.2.3 - Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

5.2.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ATA, isentando o Município de qualquer 
responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de 
reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer 
tipo de demanda; 

5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, 
ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser 
adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários 
no quantitativo estimado do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado. 

5.2.9 - Comunicar imediatamente ao promitente comprador qualquer alteração que porventura venha a 
sofrer em seu contrato social; 

5.2.10 - Substituir, imediatamente, os materiais que não se adequem as exigências do edital ou que não 
tenham boa aceitação pelos destinatários e pela administração; 

5.2.11 - Não transferir a outrem a execução do objeto licitado sem prévia e expressa anuência do 
contratante; 

5.2.12 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 
77 da Lei 8.666/93; 

5.2.13. Demais obrigações constantes do edital e termo de referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS  
6.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido nas Normas tributárias. 

 
6.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas 
incidentes sobre a compra de matéria, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTRATO  
7.1 Para cada fornecimento será assinado um contrato ou documento equivalente entre a licitante 
que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o titular do órgão ou entidade compradora, com a 
emissão da respectiva Nota de Empenho. 

 
7.2 A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis a 
contar do envio da convocação. 

 
7.3 O não atendimento no prazo previsto no subitem 6.2 ou a recusa em assinar o contrato pela 
Adjudicatária, implicará das sanções previstas nesta Ata e no Edital. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REVISÃO DE PREÇOS  
8.1 Os preços deverão ser revistos por solicitação expressa da CONTRATADA/detentora do Registro 
de Preços, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico – financeiro do contrato. 

 
8.2 A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando analiticamente a 
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

 
8.3 A critério da Administração, poderá ser exigido da Contratada lista de preços expedidas pelos 
fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início da sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

 
8.4 Na análise do pedido de revisão, entre outros critérios, o órgão gerenciador adotará para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas do reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser 
realizada pela própria ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais e 
outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 

 
8.5 É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o tramite do processo de 
revisão de preços, estando neste caso, sujeita às sanções legais. 

  
8.6 Quando, através de pesquisa ou impugnação de terceiros, a Administração verificar que o valor 
registrado está acima dos preços praticados no mercado, convocará a PROPONENTE, através de 
correspondência oficial, para adequar os preços registrados aqueles oficialmente, reconhecido pelo 
órgão gerenciador, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a partir da notificação. 

 
8.7 Na hipótese da PROPONENTE não efetuar a adequação dos preços de mercado, o órgão 
gerenciador, a seu critério poderá cancelar parcial ou totalmente a Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES  
9.1 Poderão ser aplicadas pela Administração à adjudicatária, as sanções previstas no art. 7º da lei
10.520/02 e art. 87 da Lei nº. 8666/93. 
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9.2 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

9.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

9.4 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

 CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO E ALTERAÇÃO DA ATA 
 

10.1 O órgão gerenciador poderá, desde que conveniente aos interesses administrativos, cancelar 
esta ATA, sem que com isso, o Fornecedor tenha direito a interpor recursos ou a indenizações. 
 
10.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão 
gerenciador quando: 

10.3 A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

10.4 A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 

10.5 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

10.6 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS UNIDADES REQUISITANTES: 

    11.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por qualquer órgão/setor desta 
Administração, através do Setor de Compras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1 Fica eleito o foro da Cidade de Maracás/BA, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Maracás, ________ de ________________de 2021. 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Darlene Coelho Rosa 
Gestora 

CONTRATANTE 
 

_____________________________ 
NOME DA EMPRESA  

Dados do Responsável (Sócio Administrador) 
CONTRATADA 
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